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SIMULADO – 162/360 

ADMINISTRATIVO 

INSTRUÇÕES 

 TEMPO:  30 MINUTOS 
 MODALIDADE:  CERTO OU ERRADO 
 30 QUESTÕES 

 

COMPOSIÇÃO DO SIMULADO 

 30 Questões de administrativo 

 

 

 

DEMAIS SIMULADOS NO LINK 

ABAIXO 

 

CLIQUE AQUI 

REDE SOCIAL 

 

CURTA NOSSA PÁGINA 

MATERIAL LIVRE 

Este material é GRATUITO e pode ser 

divulgado e compartilhado: A Casa do 

Simulado autoriza. A venda desse material é 

proibida! 

IMPORTÂNCIA DO TREINO 

DIÁRIO 

É de conhecimento de todos que fazer questões 

é um dos melhores métodos de absorção de 

conteúdo, em contrapartida nem todos podem 

dispender tempo para se organizar e realizar 

questões com a frequência necessária para 

manutenção dos conceitos. Todo dia haverá um 

minissimulado novo, se não puderem fazer 

todos os dias, ao menos no final de semana 

treine, a equipe da Casa do Simulado deseja a 

todos bons estudos.   

 

 

 

https://www.acasadosimulado.com.br/desafio-10-mil-questoes/
https://www.facebook.com/acasadosimulado
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Com relação à improbidade administrativa, 

julgue os próximos itens. 

1. Organização da sociedade civil cujo 

dirigente seja considerado culpado por 

ato de improbidade administrativa 

ficará impedida de celebrar qualquer 

modalidade de parceria, em regime de 

mútua cooperação, com o Poder 

Público, enquanto durarem os efeitos 

das sanções previstas na Lei n. 8.429/92 

aplicadas àquele.  

 

2. De acordo com a Lei 8.429/92, a ação de 

improbidade, que terá rito ordinário, 

será proposta dentro de trinta dias do 

deferimento da medida cautelar. Nada 

obsta, contudo, seja proposta medida 

cautelar incidental.  

 

3. O Ministério Público, caso não 

intervenha no processo regulado pela 

Lei de Improbidade Administrativa como 

parte, atuará, de acordo com a referida 

norma, necessariamente como fiscal da 

lei, sob pena de nulidade.  

Acerca do controle administrativo julgue o 

item a seguir: 

4. Compete aos Tribunais de Contas julgar 

as contas dos administradores públicos. 

No exercício desta competência, ele 

pode apreciar a constitucionalidade 

tanto das leis quanto dos atos do poder 

público. 

Com base na doutrina e nas normas de 

direito administrativo, julgue os itens que se 

segue. 

5. O servidor público ocupante 

exclusivamente de cargo em comissão 

adquire a estabilidade após três anos de 

efetivo exercício. 

 

6. A concessionária de serviço público 

responde objetivamente pelos prejuízos 

causados aos usuários ou terceiros e 

subjetivamente pelos prejuízos 

causados ao poder concedente. 

 

7. Situação hipotética: Diante da ausência 

de Maria, servidora pública ocupante de 

cargo de nível superior, João, servidor 

público ocupante de cargo de nível 

médio, recém-formado em Economia, 

elaborou determinado expediente de 

competência exclusiva do cargo de nível 

superior ocupado por Maria. Assertiva: 

Nessa situação, o servidor agiu com 

abuso de poder na modalidade excesso 

de poder. 

 

8. Situação hipotética: Dez anos após a 

data em que deveria ter ocorrido o 

primeiro pagamento de vantagem 

pecuniária a que José fazia jus, ele 

apresentou requerimento 

administrativo ao chefe do setor de 

recursos humanos solicitando o 

pagamento de tal vantagem. O pedido 

foi indeferido sob o fundamento de 

ocorrência da prescrição. José, então, 

apresentou recurso. Assertiva: Nesse 

caso, o chefe do setor de recursos 

humanos tem o prazo de cinco dias para 

reconsiderar a decisão; caso não o faça, 

deverá encaminhar o recurso ao seu 

superior hierárquico. 

A respeito do mandado de segurança, da 

ação popular e da ação de improbidade 

administrativa, julgue o item subsequente. 

9. Em se tratando de ação de improbidade 

administrativa, sendo imputada ao réu 

conduta lesiva ao erário, configura-se o 

periculum in mora, requisito para a 

concessão de medida cautelar de 

indisponibilidade patrimonial. 
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No que se refere à organização da 

administração pública brasileira, julgue o 

item que se segue. 

10. Caso o governador do estado de Santa 

Catarina pretenda qualificar uma 

fundação pública da área de saúde como 

agência executiva, essa qualificação 

poderá ocorrer mesmo sem a celebração 

de contrato de gestão com a Secretaria 

de Estado da Saúde. 

No que se refere à contratação de bens e 

serviços de TI, julgue o próximo item à luz da 

Lei n.º 8.666/1993 e de suas alterações. 

11. Em decorrência do princípio da 

economicidade, as compras devem ser 

subdivididas na quantidade de parcelas 

que forem necessárias para aproveitar 

as oportunidades do mercado. 

De acordo com a Lei n.º 8.666/1993 e de 

inovações decorrentes do advento do Regime 

Diferenciado de Contratações Públicas (RDC) 

— Lei n.º 12.462/2011 —, julgue os itens 

subsequentes, a respeito do processo 

licitatório para contratações de obras 

públicas.  

12. No regime de execução denominado 

contratação integrada do RDC, a obra 

pode ser executada sem projeto 

executivo. 

 

13. As normas da Lei n.º 8.666/1993 servem 

de subsídio ao RDC. 

 

14. Apesar de o RDC prever, como regra, 

que seja sigiloso o preço de referência 

para contratação, o orçamento 

estimado pela administração deverá 

constar anexo ao edital no caso de se 

adotar o critério de julgamento por 

maior desconto. 

 

15. Além de garantir a observância do 

princípio constitucional da isonomia e 

da seleção da proposta mais vantajosa 

para a administração, o RDC objetiva 

incentivar a inovação tecnológica. 

 

Nessa tabela, consta o resultado final do 

processo de licitação pelo tipo técnica e 

preço para elaboração de um projeto de 

engenharia, em que a pontuação técnica 

mínima exigida das empresas era de 50 

pontos. A partir das informações da tabela, 

julgue os itens subsecutivos de acordo com o 

disposto na Lei n.º 8.666/1993. 

16. O tipo de licitação adotado na situação 

em apreço está adequado, já que o 

objeto do contrato consiste em serviço 

de natureza predominantemente 

intelectual. 

 

17. Como as propostas das empresas Y e Z 

estão empatadas, o critério de 

desempate é a maior pontuação 

técnica, sendo vencedora a proposta Y. 

Conforme o Decreto n.º 7.556/2011, o INSS é 

uma autarquia federal vinculada ao MPS e 

tem por finalidade promover o 

reconhecimento de direito ao recebimento de 

benefícios administrados pela previdência 

social, assegurando agilidade e comodidade 

aos seus usuários e ampliação do controle 

social. 

Considerando essa informação, julgue os 

itens seguintes, acerca da administração 

direta e indireta. 
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18. Os institutos da desconcentração e da 

descentralização, essenciais à 

organização e repartição de 

competências da administração pública, 

podem ser exemplificados, 

respectivamente, pela relação entre o 

MPS e a União e pela vinculação entre o 

INSS e o MPS. 

 

19. O INSS integra a administração direta do 

governo federal, uma vez que esse 

instituto é uma autarquia federal 

vinculada ao MPS. 

Aldo e Sandra são casados e pais de três 

crianças. Sandra é servidora pública efetiva 

de determinada fundação pública vinculada 

ao governo federal, e Aldo, que não é 

concursado, ocupa um cargo em comissão em 

um órgão público federal. 

A partir dessa situação hipotética, julgue o 

item a seguir, referentes à seguridade social 

do servidor público. 

20. Os filhos de Aldo e Sandra, como 

dependentes de servidor público, têm 

direito aos seguintes benefícios do plano 

de seguridade social: pensão, auxílio-

funeral, auxílio-reclusão e assistência à 

saúde. 

Com base no disposto no Decreto n.º 

6.029/2007 e na Lei n.º 8.112/1990, julgue o 

item subsequente, que versam sobre direitos 

e deveres de servidores públicos. 

21. É proibido ao servidor público atuar 

como intermediário junto a repartições 

públicas, salvo quando se tratar de 

benefícios previdenciários ou 

assistenciais de parentes até o segundo 

grau e de cônjuge ou companheiro. 

Considerando que determinado servidor 

público federal tenha sido removido para 

outra sede, situada em outro município, para 

acompanhar sua esposa, que também é 

servidora pública federal e foi removida no 

interesse da administração, julgue os itens 

seguintes à luz do disposto na Lei n.º 

8.112/1990. 

22. Ainda que o servidor e sua esposa sejam 

integrantes de órgãos pertencentes a 

poderes distintos da União, a remoção 

do servidor poderia ser concedida. 

 

23. É correto inferir que houve interesse da 

administração na remoção do servidor, 

pois esse é um dos requisitos para sua 

concessão. 

 

24. A referida remoção pressupõe o 

deslocamento do cargo ocupado pelo 

servidor para outro órgão ou entidade do 

mesmo poder. 

 

25. O período de afastamento do servidor 

para o deslocamento e para a retomada 

do exercício do cargo no novo 

município, observados os limites legais, 

é considerado como de efetivo 

exercício. 

Julgue os itens subsecutivos conforme o 

disposto na Lei n.º 8.112/1990. 

26. Como medida que contribui para a 

melhoria da qualidade de vida do 

servidor público, é-lhe facultado optar 

pela acumulação de períodos de licença-

capacitação, caso não seja possível 

usufruí-los após cada período aquisitivo. 

 

27. Em conformidade com a Lei n.º 

8.112/1990, o servidor público poderá 

ser afastado do Brasil para missão oficial 

por tempo indeterminado. 

Julgue o item que se segue, acerca da 

administração pública. 

28. Na análise da moralidade 

administrativa, pressuposto de validade 
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de todo ato da administração pública, é 

imprescindível avaliar a intenção do 

agente. 

 

29. No cômputo do limite remuneratório 

(chamado de teto constitucional), 

devem ser consideradas todas as 

parcelas percebidas pelo agente 

público, incluídas as de caráter 

indenizatório. 

 

30. Em decorrência do princípio da 

impessoalidade, as realizações 

administrativo-governamentais são 

imputadas ao ente público e não ao 

agente político. 
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FOLHA DE RESPOSTAS 

ANOTAÇOES: Questão Resposta 

 01  

02  

03  

04  

05  

06  

07  

08  

09  

10  

11  

12  

13  

14  

15  

16  

17  

18  

19  

20  

21  

22  

23  

24  

25  

26  

27  

28  

29  

30  
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GABARITO 

Questão Resposta ANOTAÇOES: 

01 C  

02 E 

03 C 

04 C 

05 E 

06 E 

07 C 

08 C 

09 C 

10 E 

11 C 

12 E 

13 E 

14 C 

15 C 

16 C 

17 E 

18 C 

19 E 

20 C 

21 C 

22 C 

23 E 

24 E 

25 C 

26 E 

27 E 

28 E 

29 E 

30 C 
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